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Ponte: moderação 

Ponte condena 
agressões aos 
constituintes 

Um desagravo aos constituin­
tes. Para isso, o deputado Luis 
Roberto Ponte (PMDB-RS) 
ocupou a tribuna durante ses­
são da Assembleia Nacional 
Constituinte, lamentando 
agressões contidas em discur­
sos proferidos por participantes 
do movimento de empresários 
do Rio Grande do Sul, que se 
reuniram há poucos dias para 
defender suas propostas, con­
trárias às que foram aprovadas 
no anteprojeto de Constituição 
que agora está sendo discutido. 

Segundo o deputado, não é por 
via de agressões, mas pela con­
vicção "que poderemos verda­
deiramente conseguir modifi­
car o pensamento de alguns 
constituintes que, pelo convívio 
detectei, têm, senão todos, a 
grande maioria, a maior e me­
lhor das intenções e são homens 
comprometidos com o bem e o 
progresso deste País", disse. 

Ao mesmo tempo, o deputado 
gaúcho, que é também presi­
dente da Câmara Brasileira da 
Indústria da Construção, apelou 
aos constituintes para que le­
vem em consideração o movi­
mento dos empresários gaú­
chos, que pretendem esclarecer 
a opinião pública e aos consti­
tuintes que "na verdade, o que 
convém ao povo brasileiro são 
propostas contrárias àquelas 
que foram aprovadas na fase 
inicial dos trabalhos aqui desen­
volvidos". 

— Prpostas que são denomi­
nadas de progressistas — enfa­
tizou Luis Roberto Ponte — são 
propostas que, na verdade, vão 
nos levar à perpetuação da mi­
séria e à continuidade do estado 
de iniquidade social em que es­
tamos vivendo. Todos sabemos 
que só há uma forma de alocar 
benefícios para um terço da po­
pulação brasileira que não tem 
o mínimo de condições mate­
riais para se sentir digna, que é 
aumentar os bens que a Nação 
produz, o que só se faz pela via 
do trabalho. 

Assembleia da 
Paraíba reabre 
após o recesso 

João Pessoa — A Assembleia 
I Legislativa da Paraíba reini­

ciou ontem suas atividades ple­
nárias para o segundo período 
legislativo, após o recesso de 30 
dias, sob um clima de expectati­
va diante dos últimos aconteci­
mentos políticos ocorridos na 
Paraíba e no País. 

O saldo do recesso registrou 
um fato singular com a invasão 
dos posseiros da fazenda Bela 
Vista, ocupando as dependên­
cias do gabinete do próprio pre­
sidente da casa, deputado José 
Fernandes de Lima. Esse episó­
dio provocou uma reunião se­
creta, após a saída dos agricul­
tores, entre a mesa diretora e os 
demais membros do legislativo, 
quando, por unanimidade, foi 
prestada solidariedade aos 
componentes da mesa. 

Cabral quer esquentar o 
debate da Constituinte 

O relator da Comissão de Sis­
tematização, deputado Bernar­
do Cabral (PMDB/AM) levará 
hoje ao presidente da Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães, sua 
Inquietação quanto à necessida­
de de agllização dos trabalhos 
constitucionais. Num almoço 
que contará com a presença do 
presidente da Comissão, sena­
dor Afonso Arinos, eles discuti­
rão uma nova sistemática de 
atuaçâo dos constituintes, bus­
cando uma fórmula de "esquen­
tar" o debate sobre temas es­
sencialmente constitucionais 
em plenário, que na opinião de 
Arinos, têm se revelado estéreis 
até o momento. 

Nos últimos dias, por exem­
plo, diante de um plenário qua­
se vazio, os constituintes diva­
garam na discussão de temas 
alheios ao cronograma da Cons­
tituinte. 

Sobrou pouco tempo para o 
debate de temas constitucionais 
na primeira sessão extraordi­
nária de segunda-feira convoca­
da com este objetlvo. 

A sessão foi aber ta às 
14h30min, mas quando o primei­
ro orador Inscrito para o debate 
constitucional, Paulo Ramos 
(PMDB-RJ), começou a falar. 
Já passava das 16h. Dos oito ins­
critos para a sessão de segunda-
feira, porém, só três aparece­
ram: Paulo Ramos, Eraldo 

Trindade (PFL-AP) e Tito Cos­
ta (PMDB-SP). Mozarildo Ca­
valcanti (PFL-RR), que não es­
tava inscrito, também falou. 

Paulo Ramos pediu o apoio de 
todas as bancadas na luta con­
tra a desnacionalização da eco­
nomia, que ganhou a primeira 
batalha com a aprovação, pela 
Comissão de Sistematização, do 
seu projeto de decisão, que veda 
a conversão da dívida externa 
em capital de risco. 

Criticou o líder do PFL, José 
Lourenço, que no horário reser­
vado às comunicações de lide­
rança havia defendido a deses-
tatização, citando o exemplo 
português. "Não sei se estamos 
diante de uma nova conexão 
portuguesa ou lusitana", provo­
cou Paulo Ramos, numa refe­
rência ao fato de José Lourenço 
ter nascido em Portugal. 

Eram 16h30 min, e a flagrante 
falta de quorum no plenário le­
vou o deputado Haroldo Lima 
(PC do B/BA) a solicitar a veri­
ficação de quorum. 

O presidente Ulysses Guima­
rães, que ainda não havia com­
parecido a nenhuma das ses­
sões convocadas para discutir o 
projeto, passou rapidamente 
pelo plenário, durante a chama­
da. Ele não chegou, porém, a 
assumir a presidência da mesa 
e durante os vinte minutos que 
esteve na sessão dedlcou-se a 

Anteprojeto traz 
retrocesso ao TST 

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO 

"A questão federal relevante nas decisões do TST: 
inovação do anteprojeto de Constituição 
que aumentará a carga de competência 

do Supremo Tribunal Federal, 
com prejuízo para a tramitação do 

processo trabalhista". 

Oanteprojeto de Consti­
tuição Federal atual-
mente em debate na Co­

missão de Sistematização da 
Assembleia Nacional Consti­
tuinte impõe grave retrocesso 
nas relações do Tribunal Supe­
rior do Trabalho com o Supre­
mo Tribunal Federal 

E notório o interesse social 
para que as causas trabalhis­
tas, quer individuais quer co-
letivas, tenham rápida trami­
tação e alcancem decisão defi­
nitiva no menor t empo 
possível. 

A Constituição de 1946 quan­
do tratou da competência do 
STF não cuidou de restringir 
as possibilidades de cabimen­
to de recurso extraordinário 
das decisões do Tribunal Supe­
rior do Trabalho e o resultado 
foi a interposição de milhares 
de recursos para a Suprema 
Corte envolvendo não apenas 
matéria constitucional, mas 
também suposta ofensa à le­
tra de lei federal. 

Com o passar do tempo au­
mentou a carga de trabalho do 
Supremo, acarretando maior 
demora na solução dos proces­
sos trabalhistas. 

A Emenda Constitucional n" 
16, publicada no Diário Oficial 
da União de 06/12/65, instituiu 
a irrecorribilidade das deci­
sões do Tribunal Superior do 
Trabalho, salvo se contraria­
rem a Constituição Federal, 
medida de grande sentido so­
cial e jurídico. 

O sistema implantado no fi­
nal do ano de 1965 revelou-se 
de grande valia, pois o proces­
so trabalhista com três graus 

de jurisdição não comporta 
mais um quarto grau para a 
interpretação da lei federal. 

A Constituição de 1967 man­
teve o critério da irrecorribili­
dade das decisões do TST, 
(Art. 135) o mesmo ocorrendo 
com a Emenda Constitucional 
n" 1, de 17 de outubro de 1969 
(Art. 143), ressalvada sempre 
a hipótese de ofensa direta à 
Constituição Federal. 

Com o sistema preconizado 
no anteprojeto em debate na 
Comissão de Sistematização, 
o STF passa a ter competência 
para conhecer de recurso ex­
traordinário quando a decisão 
do TST envolver questão fede­
ral relevante, o que vai tripli­
car o trabalho da Suprema 
Corte no julgamento dos re­
cursos extraordinários e de 
agravos de instrumento dos 
recursos denegados, pois foi 
suprimido do texto constitu­
cional a expressa determina­
ção de irrecorribilidade das 
decisões do TST. 

A rapidez do processo traba­
lhista precisa ser preservada 
e o Supremo protegido de mi­
lhares de recursos extraordi­
nários que seguramente serão 
interpostos a pretexto de 
"questão federal relevante", 
impondo-se a reinclusão no 
texto constitucional da irre­
corribilidade das decisões do 
TST, salvo se contrariarem a 
literalldade de texto constitu­
cional. 

* Ministro Guimarães Falcão, 
Corregedor-Geral da Justiça 
do Trabalho 

uma conversa com o secretárlo-
geral da mesa da Constituinte, 
Paulo Afonso, o senador Hum­
berto Lucena (PMDB-PB) e o 
deputado Amaral Netto (PDS-
RJ). 

DOMINGO 
O PMDB, com sua convenção 

que nada decidiu, deslocou, no 
domingo, o plenário da Consti­
tuinte da Câmara para o Sena­
do. O novo ambiente contudo, 
parece ter feito bem aos consti­
tuintes, por seu espaço menor, 
mais aconchegante e de menos 
cadeiras sobrando. Eles se deti­
veram, praticamente durante o 
todo o tempo, à matéria exclusi­
va do dia, a discussão do Proje­
to de Constituição, e abordaram 
os temas mais polémicos, como 
as questões da reforma agrária, 
do conceito de empresa nacio­
nal, da estatização e aquelas 
que o PMDB não quis resolver: 
a duração do mandato do Presi­
dente Sarney e o sistema de Go­
verno. 

Alguns lembraram o dia de 
sol lá fora; outros homenagea­
ram o escritor e sociólogo Gil­
berto Freyre. Todos, contudo, 
abordaram temas constitucio­
nais. E embora apenas sete ora­
dores estivessem Inscritos para 
uma sessão que tinha espaço 
para 12, a estrela no domingo 
não decepcionou. 
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Daso Coimbra 

Daso diz que 
falta harmonia 
ao anteprojeto 

Rio — "Se tivéssemos partido 
de um texto-base, ou seja, aque­
le da comissão de notáveis no­
meada pelo presidente Sarney, 
ou qualquer outro texto consti­
tucional, como, por exemplo, o 
de 1946, estaríamos hoje mais 
adiantados em nossos trabalhos 
e não experimentaríamos a sé­
rie de críticas que são dirigidas 
diariamente a esta Assembleia 
Nacional Constituinte, em ra­
zão das impropriedades e das 
incongruências que o nosso 
texto-base revela e expõe". 

Assim se pronunciou Daso 
Coimbra (PMDB-RJ), um dos 
mais antigos deputados fede­
rais que se vem reelegendo su­
cessivamente há mais de 30 
anos. 

Segundo Daso Coimbra, o 
perfil sem coerência da Consti­
tuição em gestação não é nada 
bom. O projeto, frisou o deputa­
do, sofre a falta de uma harmo­
nia, de pontos comuns, de coe­
rência doutrinária e ideológica, 
de ajustamento à vontade do po­
vo, da qual anda distante, bus­
cando soluções casuísticas e 
mais voltadas para interesses 
localizados. O texto da futura 
Carta Magna, acentua Daso, é 
longo e à medida que se torna 
prolixo, mais se perde em suas 
finalidades dispares. 


